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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente Relatório Parcial sistematiza os resultados da revisão bibliográfica/sistemática da 

área-chave sociodemográfica dos 13 municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, no âmbito 

do Projeto Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Mato-

grossense (DSIP-MT), executado pela Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto 

Reyes Maldonado (UNEMAT) com financiamento da Superintendência do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (SUDECO). A execução seguiu os Protocolos 1, 2 e 3 da coordenação, na 

versão 3, e correu em conjunto com as áreas de setor público e ambiental, depois das áreas 

econômica e de infraestrutura. 

A revisão trabalhou sobre duas bases de natureza distinta, mantidas separadas e 

cruzadas. A primeira é o corpus acadêmico, recuperado por busca reproduzível no Portal de 

Periódicos da CAPES, na SciELO e na Scopus: de 1.946 registros iniciais, 1.083 foram triados 

por dois julgadores independentes, com desempate cego por um terceiro na leitura dos resumos, 

restando 255 estudos e uma matriz FOFA de 40 itens, validada pela coordenação em 

04/10/2026. A segunda é o acervo documental — a pasta curada pela coordenação, ampliada 

por busca dirigida aos planos municipais de saúde e de educação —, do qual 81 documentos 

foram triados como pertinentes e lidos, gerando 1.853 passagens de evidência e uma matriz 

complementar de 84 itens. 

Constata-se que a literatura acadêmica sobre as condições de vida no Pantanal 

concentra-se nas comunidades tradicionais da planície: o saber das águas, as festas de santo, a 

reciprocidade, os povos indígenas e quilombolas e o serviço intermitente de saúde e de escola. 

Mapeadas as 1.223 evidências da base por dois mapeadores independentes, o lastro efetivo vai 

de dois a 16 estudos por item, e 22 dos quarenta itens chegam a cinco estudos. Por isso a 

confiança composta discrimina: 19 de confiança alta, 18 de média e 3 de baixa. 

No que se refere à ancoragem territorial, nenhum item estava sem fonte mato-grossense, 

mas a evidência de Mato Grosso concentra-se em Barão de Melgaço, Cáceres, Poconé e Santo 

Antônio de Leverger, nomeados em 13 a 24 itens, e cinco municípios — Rondonópolis, 

Curvelândia, Glória D’Oeste, Lambari D’Oeste e Porto Esperidião — não apareciam na 

classificação lexical dos estudos: Rondonópolis não é mencionado em evidência alguma, e os 

outros quatro só figuram em enumerações (FOR-10 e AME-03). O acervo corrigiu a assimetria 

no território: os cinco passaram a ter documento dedicado, a começar pelo plano municipal de 

educação, e Rondonópolis, o mais populoso, passou de nenhuma menção a 240 passagens, 166 

delas dos dois planos municipais de saúde do município. 
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Cabe destacar um achado de natureza distinta. O acervo documenta uma política social 

municipal que a literatura acadêmica praticamente não publica: creches, ensino médio, 

vacinação, saúde materna e infantil, tuberculose e hanseníase, saúde mental, envelhecimento, 

habitação e assistência social. Do acervo, 352 passagens pertinentes à área não correspondem 

a nenhum dos quarenta itens, e as fraquezas são a maior dimensão da matriz complementar (39 

dos 84 itens). 

Quanto ao diagnóstico municipal, a desigualdade de informação segue a posição no 

bioma, como na área econômica. Sob uma tipologia de dois eixos — estrutura sociodemográfica 

e posição no bioma —, e submetida cada inferência a seis regras verificadas 

programaticamente, seis municípios alcançam 100% de base factual, ao passo que Curvelândia 

registra 60%. Os municípios de planície têm, em média, 34,5 dos 40 itens documentados, e os 

de planalto, 11,3. 

A verificação foi integral. As 390 citações da matriz complementar e as 200 da 

sistemática foram conferidas contra o texto original, todas confirmadas, uma delas à mão. A 

matriz complementar passou por auditoria cética adversarial em duas rodadas, com 4 

proposições rejeitadas de 88. As 17 inferências municipais foram testadas contra as seis regras, 

sem violação. 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Objeto e recorte 

Este relatório trata da área-chave sociodemográfica, uma das cinco previstas no estudo — as 

demais são econômica, infraestrutura, ambiental e setor público. O recorte territorial é o dos 13 

municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, conforme definição institucional do convênio: 

Barão de Melgaço, Cáceres, Curvelândia, Glória D’Oeste, Itiquira, Juscimeira, Lambari 

D’Oeste, Mirassol D’Oeste, Nossa Senhora do Livramento, Poconé, Porto Esperidião, 

Rondonópolis e Santo Antônio de Leverger. 

A definição operacional, aprovada pela coordenação em 30/09/2026 (decisão C1), é a 

das condições de vida da população e dos grupos sociais do território: saúde e doença humanas, 

inclusive zoonoses com risco humano estimado; saneamento como condição de vida; educação; 

cultura e saberes tradicionais; demografia; habitação e violência; pobreza; assistência social; 

povos e comunidades tradicionais; e equipamentos sociais. Excluem-se a renda como 
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desempenho de atividade, o saneamento como serviço e a gestão das políticas sociais sem 

resultado sobre a população, que cabem a outras áreas. 

O objeto da revisão é a produção da matriz FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças) da área, com o lastro de cada item e a sua ancoragem territorial, de modo a orientar 

a etapa de coleta primária. 

1.2 As duas bases e por que permanecem separadas 

O corpus acadêmico foi recuperado por estratégia de busca reproduzível, com funil PRISMA e 

contagens auditáveis em cada etapa, e passa por revisão por pares. 

O acervo documental é literatura cinzenta institucional. A parte curada pela coordenação 

não foi recuperada por busca reproduzível, e a ampliação por busca dirigida, embora registrada 

consulta a consulta, não tem o estatuto de uma busca sistemática; os documentos respondem a 

mandatos institucionais, e o plano municipal registra as metas e o balanço do próprio gestor. 

Em contrapartida, os planos municipais de saúde e de educação trazem dado primário 

desagregado por município, e os estudos do Pró-Pantanal e o mapeamento social dos povos e 

comunidades tradicionais de Mato Grosso (2025) trazem escuta de campo que não chega a 

periódico. 

Fundir as duas atribuiria o mesmo peso probatório a fontes que não o têm. Mantê-las 

separadas e cruzá-las permite dizer, item a item, o que cada uma sustenta. 

2 METODOLOGIA 

2.1 Protocolos e funil de seleção 

A seleção seguiu o Protocolo 1, com as emendas da versão 3. As buscas foram feitas em 

30/09/2026, numa só sessão para as três áreas (decisão C2), no Portal de Periódicos da CAPES, 

na SciELO e na Scopus, com período de 2011 a 2026. Dos 1.946 registros de 18 buscas (904 

na CAPES, 255 na SciELO e 787 na Scopus), restaram 1.384 depois da deduplicação entre 

bases e 1.083 depois do filtro de período e da remoção de duplicatas do mesmo estudo. O teto 

de 300 registros por expressão e base (decisão C1, item 7) foi atingido em três buscas, nas quais 

o corpus é amostra por relevância. 

Na triagem por título, com dois julgadores independentes, 178 registros foram incluídos, 

277 ficaram incertos e 628 foram excluídos; toda divergência seguiu à leitura do resumo, sem 

desempate (decisão C1, item 8). A triagem por resumo correu em quatro rodadas — a inicial, a 
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de consistência, com quatro regras escritas (G1 a), a complementar, dos registros sem resumo 

real (G2 a), e a continuação desta depois do lote CAFe —, com as divergências decididas por 

um terceiro avaliador em desempate cego, sem acesso aos votos e às justificativas. A seleção 

final compreende 255 estudos, todos lidos, sem amostragem (decisão C3, G5 i): 216 no texto 

integral (194 de acesso aberto e 22 do lote CAFe) e 39 pelo resumo indexado. 

2.2 Extração de evidências e varredura documental 

A extração seguiu o Protocolo 2, com o comando aplicado literalmente, em três execuções 

independentes por dimensão. Do corpus foram extraídas 1.223 evidências com citação literal, 

localização e escala, de todos os 255 estudos. O lastro de cada item foi mapeado por dois 

mapeadores independentes, com a interseção tomada como resultado e kappa de 0,89 a 0,98 por 

dimensão, e o critério da citação secundária, aplicado por programa, retirou 52 pares de item e 

evidência em 24 itens, sem deixar item sem lastro. 

Do acervo, a triagem foi feita documento a documento, por agente, sobre 188 

candidatos, contra a definição da área e as regras de acervo da coordenação. Foram incluídos 

81 documentos: 55 da pasta da coordenação e 26 da busca documental dirigida aos planos 

municipais de saúde e de educação, que fez 64 consultas e achou 25 candidatos, dos quais 

saíram também 9 PDFs das páginas dos portais municipais; por lote autorizado (decisão C3, G8 

a), aceitaram-se 26 documentos, conferidos pela leitura. Cada documento foi classificado por 

tipo de fonte, e a extração operou sobre 81 textos, um por documento. 

O texto foi segmentado em passagens e submetido a um léxico das quarenta expressões 

da matriz validada, somado a um vocabulário sociodemográfico para os fenômenos que ela não 

cobre, com co-ocorrência de dois termos distintos por item e limite de palavra em todo padrão. 

A auditoria do léxico, em uma rodada, ajustou 30 dos 40 itens, e as evidências passaram de 

2.425 a 1.853. 

Três filtros descartaram ruído antes da contagem: 

Funil da varredura documental 

Classe descartada Passagens Critério 

Sem ancoragem territorial 10.379 Passagem sem referência 

ao Pantanal, à Bacia do 

Alto Paraguai, a Mato 

Grosso, a Mato Grosso 

do Sul ou a município do 

recorte 

Listas de referências bibliográficas 400 Dois ou mais marcadores 

bibliográficos somados a 
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Classe descartada Passagens Critério 

anos, pontos e vírgulas ou 

marcadores adicionais 

Páginas de siglas e abreviaturas 652 Ao menos 22% dos 

tokens em caixa alta, em 

bloco de doze palavras ou 

mais 

Retidas como evidência 1.853 — 

Fonte: evidências complementares da área (Anexo A da revisão complementar). 

Das 1.853 evidências retidas, 1.194 são de escala municipal — nomeiam um dos treze 

municípios —, 84 referem-se ao Pantanal mato-grossense, 325 a Mato Grosso, 210 ao bioma 

sem recorte estadual e 40 ao Pantanal sul-mato-grossense. 

Registra-se uma limitação que pesa mais nesta área do que nas demais. A regra de 

ancoragem só retém a passagem que nomeia um município, Mato Grosso ou o Pantanal, e os 

planos municipais que dizem apenas “o Município” perdem passagens pertinentes. A simulação 

feita antes da segunda rodada estimou em 490 as passagens com item perdidas nos documentos 

dedicados a um município, contra 72 no setor público e 371 na área ambiental. A coordenação 

manteve a regra (decisão C6, R2 a), para que as áreas permaneçam comparáveis, e declarou a 

perda. 

2.3 Atribuição municipal 

Nomear um município numa passagem não equivale a afirmar algo sobre ele. Adotou-se 

atribuição restrita: exige-se proximidade textual entre a menção ao município e o termo do item, 

ou que o documento seja dedicado àquele município, e as regras comuns da fase deixaram de 

atribuir município por sobrenome (“Cáceres et al.”), por homônimo (lagoa Cáceres, Augusto 

Leverger) ou por nome de rio. Por decisão da coordenação (C7, E4 a), a passagem retida só 

pelo vocabulário dos fenômenos ausentes da matriz passou a atribuir os municípios que nomeia, 

e todos os 58 itens novos têm ao menos um município documentado. 

2.4 Verificação 

A verificação operou em quatro frentes, todas programáticas ou em contexto isolado: 

• Conferência de citações: cada identificador de evidência é conferido contra o texto extraído do 

documento original, verificando-se que aponta para o documento e a página declarados e que o trecho 

consta daquela página; 

• Auditoria cética adversarial: um auditor por dimensão, em contexto limpo, instruído a derrubar cada 

proposição e a rejeitar na dúvida; 

• Detecção de replicação editorial: comparação por sequências de cinco palavras, com topônimos, 

números e hifenação removidos; 
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• Validação das regras de inferência: verificação programática de que nenhuma inferência municipal 

viola as seis regras declaradas. 

3 A MATRIZ FOFA VALIDADA 

3.1 Composição e lastro real 

A matriz validada compreende 40 itens: 10 forças, 10 oportunidades, 10 fraquezas e 10 

ameaças, no alvo do protocolo, sem cláusula de insuficiência. A auditoria cética sustentou os 

40 itens com ressalva; a validação da coordenação não retirou item, contou como um só estudo 

as publicações de cinco grupos de estudos dependentes e remapeou o lastro de sete itens. Este 

relatório não reabre o mérito da matriz. 

Corrigiu-se, contudo, a contagem de lastro. Cada item exibia cinco fontes, teto de 

formatação que reunia fontes de sustentação e fontes que tratam do tema sem sustentar o item. 

O lastro efetivo vai de dois a 16 estudos: é menor que o exibido em 18 itens, igual em sete e 

maior em 15. 

Itens de maior lastro efetivo na matriz validada 

Código Item Fontes exibidas Lastro efetivo 

FRA-01 Atenção à 

saúde 

esporádica 

ou ausente 

em 

comunidad

es 

ribeirinhas 

e rurais 

isoladas do 

Pantanal 

(estudos de 

2011 a 

2025) 

5 16 

FRA-02 Esgotament

o sanitário 

precário e 

doenças de 

veiculação 

hídrica em 

Cáceres e 

outras 

localidades 

de MT 

(2020 a 

2025) 

5 12 

AME-04 Expropriaç

ão 

territorial e 

5 11 
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Código Item Fontes exibidas Lastro efetivo 

violência 

contra 

indígenas, 

quilombola

s e 

comunidad

es 

pantaneiras 

OPO-05 Parcerias 

universidad

e–escola e 

cultura 

pantaneira 

na 

formação 

docente e 

no currículo 

5 10 

FOR-04 Transmissã

o entre 

gerações de 

saberes e 

cultura na 

família, na 

roça e na 

pesca em 

comunidad

es de Mato 

Grosso 

5 9 

FRA-04 Baixa 

escolaridad

e e 

analfabetis

mo de 

ribeirinhos 

e 

pescadores 

em Barão 

de 

Melgaço, 

Poconé e 

Cáceres 

(2011 a 

2026) 

5 9 

AME-01 Incêndios e 

fumaça no 

Pantanal: 

doenças e 

internações 

respiratória

s e 

deslocamen

tos de 

comunidad

es 

5 8 
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Código Item Fontes exibidas Lastro efetivo 

OPO-03 Reconheci

mento legal 

de 

territórios e 

direitos de 

povos e 

comunidad

es 

tradicionais 

5 8 

Fonte: matriz validada no formato integrado (produto 02). 

3.2 Confiança e ancoragem territorial 

A confiança segue o critério composto das áreas anteriores, em que o lastro só pontua a partir 

de cinco estudos. Como 22 itens chegam a cinco estudos e 34 convergiram nas três execuções, 

a classe discrimina: alta para os 19 que reúnem as duas condições, baixa para os 3 que não têm 

nenhuma e média para os 18 restantes. Os 40 itens estão ancorados em Mato Grosso, mas 

Corumbá (MS) é município afirmado em 11 deles, e OPO-10, de saúde itinerante a 

comunidades ribeirinhas, não tem evidência de Mato Grosso que alcance o recorte. 

4 A REVISÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR 

4.1 O acervo e sua cobertura 

Foram triados como pertinentes 81 documentos: 23 da pasta curada pela coordenação para a 

área, 26 do Programa Pró-Pantanal do SEBRAE-MT, 3 do Plano de Recursos Hídricos do rio 

Paraguai, 2 dos Territórios da Cidadania, 1 do Atlas do Espaço Rural do IBGE e 26 da busca 

dirigida: dez planos municipais de saúde, onze planos municipais de educação, quatro relatórios 

de avaliação ou monitoramento desses planos e uma lei de alteração. Ficaram fora 100 

documentos por critério, recorte ou presença no corpus acadêmico, 5 duplicatas e 2 documentos 

sem texto útil. 

Cada um dos treze municípios tem ao menos um documento dedicado, e todos têm o 

plano municipal de educação ou um relatório de avaliação dele; Curvelândia, Glória D’Oeste, 

Juscimeira, Mirassol D’Oeste e Porto Esperidião só têm documento dedicado vindo da busca 

dirigida. A cobertura é, porém, desigual: as passagens que nomeiam cada município vão de 304 

em Cáceres a 15 em Glória D’Oeste. 
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4.2 Compilação e auditoria 

A compilação seguiu o Protocolo 3, em duas rodadas de três execuções independentes sobre os 

mesmos dossiês, em ordens de leitura distintas — sequencial, a partir dos fenômenos ausentes 

da matriz validada ou do núcleo temático da área, e município a município —, consolidadas 

pela convergência de dois terços. 

A primeira rodada varreu todo o acervo: as três execuções produziram 45, 45 e 50 

proposições, que convergiram em 47 itens, nenhum rejeitado pela auditoria cética. Uma 

auditoria de completude identificou onze lacunas, a principal delas o viés municipal: Barão de 

Melgaço e Poconé, com 7,7% da população do recorte, figuravam em cerca de 22 itens cada, e 

Curvelândia em nenhum; faltavam ainda o ensino médio, a mortalidade, os povos indígenas 

além dos Guató, a assistência social e a violência. Os oito dossiês da segunda rodada (decisão 

C6, R1 a) cobriram as lacunas que o acervo documenta, e as demais foram encaminhadas à 

Etapa 8 ou declaradas como limitação. Da segunda rodada saíram 41 itens, dos quais a auditoria 

rejeitou quatro. 

Compilação da matriz complementar em duas rodadas 

Rodada Itens convergentes Rejeitados na auditoria Itens finais 

Primeira — varredura completa 47 0 47 

Segunda — oito dossiês temáticos 41 4 37 

Total 88 4 84 

Fonte: quadros FOFA da revisão complementar (produto 03). 

Foram ainda descartadas 40 proposições, 24 na primeira rodada e 16 na segunda, por 

terem aparecido em execução única. A regra protege contra o achado idiossincrático, mas pode 

penalizar o de um só município; os descartes estão registrados como pistas de campo. 

4.3 A matriz complementar 

A matriz complementar compreende 84 itens, dos quais 58 registram fenômenos ausentes da 

matriz validada e 26 reexprimem itens dela. A distribuição é desigual — 39 fraquezas, 22 

forças, 15 ameaças e 8 oportunidades —, e as oportunidades ficam sub-representadas, como a 

auditoria de completude registrou. Quanto à confiança, 18 itens são de confiança alta, 45 de 

média e 21 de baixa, pela contagem por observação independente. 

Verifica-se que seis itens são de escala intermunicipal, todos da segunda rodada: a 

referência hospitalar de Cáceres e de Rondonópolis, os consórcios de saúde, o transporte de 

pacientes para hemodiálise e alta complexidade e a ida de estudantes ao ensino superior. São 
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fenômenos de fluxo entre municípios, que uma matriz organizada por município não tem onde 

acomodar. 

4.4 A política social ausente da matriz acadêmica 

Do acervo, 352 passagens pertinentes à área não correspondem a nenhum dos quarenta itens 

validados. Descrevem a política social ordinária dos municípios: 

Fenômenos sociodemográficos documentados no acervo e ausentes da matriz acadêmica 

Fenômeno ausente da matriz validada Onde aparece no acervo 

Educação infantil, ensino médio e IDEB Planos municipais de educação e seus 

relatórios; Itiquira à frente 

Vacinação, saúde materna e infantil Planos municipais de saúde; 

Rondonópolis e Barão de Melgaço à 

frente 

Tuberculose, hanseníase, saúde mental e envelhecimento Planos municipais de saúde; 

Rondonópolis à frente 

Habitação e moradia Mapeamento social de povos e 

comunidades tradicionais (2025); no Pró-

Pantanal, o padrão capta sobretudo 

unidades habitacionais de hospedagem 

Assistência social e Cadastro Único Diagnóstico (2021) e mapeamento social 

(2025) de povos e comunidades 

tradicionais 

Segurança pública e violência doméstica Plano da faixa de fronteira da UFMS e 

planos de saúde de Rondonópolis 

Fonte: análise de complementaridade (produto 04), seção 6. 

5 COMPLEMENTARIDADE ENTRE AS DUAS BASES 

Cada um dos quarenta itens validados foi classificado conforme o que o acervo documental lhe 

acrescenta. 

Classes de complementaridade entre a matriz validada e o acervo documental 

Classe Significado Itens 

Confirmação com ganho de 

lastro 

Item sem fonte mato-grossense passa a ter 

documentação em MT 

0 

Confirmação com reforço de 

lastro 

Item já ancorado em MT ganha documentos 

adicionais 

40 

Confirmação sem ganho de 

ancoragem 

Confirmado, sem nenhuma fonte mato-grossense 0 

Sem confirmação documental O acervo não traz passagem que sustente o item 0 

Fonte: análise de complementaridade (produto 04), seção 3. 
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Todos os itens caem no reforço de lastro, porque o corpus já ancorava cada um em Mato 

Grosso. Nesta área, a verificação que importa é a dos municípios: os cinco que não figuravam 

em nenhum dos 255 estudos passaram todos a ter documento dedicado. Rondonópolis é a 

mudança mais expressiva: sai de nenhuma menção para 240 passagens que tocam 27 itens. Os 

outros quatro ganham documentos próprios, com 15 a 60 passagens, e a FOFA municipal opera 

por inferência controlada ou declara lacuna onde eles não chegam. 

Dois itens, OPO-09 e OPO-10, nomeiam objeto sul-mato-grossense — a formação 

intercultural de professores indígenas e a saúde itinerante em MS — e, por decisão da 

coordenação (C7, E1 a), aparecem nas fichas municipais pela classe do fenômeno, com nota. 

6 TIPOLOGIA MUNICIPAL E REGRAS DE INFERÊNCIA 

6.1 A tipologia de dois eixos 

Para que a inferência entre municípios não converta proximidade geográfica em semelhança 

social, construiu-se uma tipologia de dois eixos sobre as bases municipais da Fase I do projeto. 

O primeiro eixo é a estrutura sociodemográfica, por agrupamento hierárquico de Ward 

sobre treze variáveis padronizadas de demografia, cor ou raça, transferências de renda, IDHM, 

desigualdade, pobreza, educação e oferta de saúde; o único valor ausente, a participação 

indígena de Lambari D’Oeste, recebeu a mediana do recorte. A correlação cofenética de 0,595 

indica aderência apenas aproximada; refeito o agrupamento sem Rondonópolis, ela sobe a 

0,633, e os demais ficam nos mesmos grupos. Adotaram-se quatro grupos (decisão C7, E3 a), 

rotulados pelos dados: polos urbanos com mais oferta de serviços (Cáceres, Mirassol D’Oeste 

e Rondonópolis), pobreza elevada e serviços escassos (Nossa Senhora do Livramento, Poconé, 

Porto Esperidião e Santo Antônio de Leverger), predominância rural e dependência de 

transferências (Barão de Melgaço) e pequenos municípios de menor pobreza (Curvelândia, 

Glória D’Oeste, Itiquira, Juscimeira e Lambari D’Oeste). 

O segundo eixo é a posição no bioma, o mesmo da área econômica, e o grupo econômico 

entra como coluna de comparação. Toda inferência exige o mesmo grupo sociodemográfico; os 

itens das comunidades pantaneiras, ribeirinhas e de pescadores, da cheia, do fogo e do êxodo 

rural exigem também a mesma posição no bioma. A razão é concreta: o grupo dos polos urbanos 

reúne Cáceres, com 71,6% do território no Pantanal, e Rondonópolis, com 0,4%, e nada do que 

depende da planície se transfere de um para o outro. 
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6.2 As seis regras de inferência 

A inferência só é admitida sob restrição explícita, verificada programaticamente: mesmo grupo 

e, nos itens que dependem da planície, mesma posição no bioma; somente condições estruturais 

e modos de vida, nunca a existência de objeto concreto; teste obrigatório contra o dado 

municipal, que torna o item contraindicado quando o refuta; item inferido não é evidência; 

município-referência nominal; percentual por status declarado em cada ficha. 

Vinte e um dos quarenta itens são estruturalmente não inferíveis, por se referirem a 

instituição, serviço, organização, povo, localidade, festa, conflito, obra ou norma determinados, 

ou à linha de fronteira, e treze só se transferem entre municípios da mesma posição no bioma. 

Dos onze testes de refutação, dez usam o limiar de menos de 10% da área municipal no 

Pantanal, para os fenômenos da planície, e um, o IDHM de 2010 igual ou maior que o de Mato 

Grosso (0,725). Os 58 itens novos também não são inferíveis, por afirmarem fatos municipais 

concretos. 

7 DIAGNÓSTICO MUNICIPAL 

7.1 Status de evidência por município 

Para cada município e cada item, atribuiu-se um de cinco status: documentado, quando fonte 

direta nomeia o município; regional, quando fonte de escala supramunicipal o cobre; inferido, 

quando há similaridade estrutural com município documentado; contraindicado, quando o dado 

municipal refuta o item; e não avaliado, quando não há base para afirmar ou negar. Denomina-

se base factual a soma de documentado, regional e contraindicado. 

Status de evidência dos itens da matriz validada, por município 

Municípi

o 

Grupo 

sociodemográfico 

Posiçã

o 

% 

Pantanal 

Doc

. 

Reg

. 

Inf. Contra. N/

A 

Base factual 

Barão de 

Melgaço 

Predominância rural e 

dependência de 

transferências 

Planíci

e 

99,9 35 5 0 0 0 100% 

Cáceres Polos urbanos com mais 

oferta de serviços 

Planíci

e 

71,6 37 3 0 0 0 100% 

Nossa 

Senhora 

do 

Livramen

to 

Pobreza elevada e 

serviços escassos 

Borda 26,2 31 9 0 0 0 100% 

Poconé Pobreza elevada e 

serviços escassos 

Planíci

e 

80,9 36 4 0 0 0 100% 
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Municípi

o 

Grupo 

sociodemográfico 

Posiçã

o 

% 

Pantanal 

Doc

. 

Reg

. 

Inf. Contra. N/

A 

Base factual 

Rondonó

polis 

Polos urbanos com mais 

oferta de serviços 

Planalt

o 

0,4 25 11 0 4 0 100% 

Santo 

Antônio 

de 

Leverger 

Pobreza elevada e 

serviços escassos 

Planíci

e 

70,5 30 10 0 0 0 100% 

Porto 

Esperidiã

o 

Pobreza elevada e 

serviços escassos 

Borda 14,4 12 27 1 0 0 98% 

Juscimeir

a 

Pequenos municípios de 

menor pobreza 

Planalt

o 

0,3 14 17 0 7 2 95% 

Lambari 

D’Oeste 

Pequenos municípios de 

menor pobreza 

Planalt

o 

2,0 14 17 1 5 3 90% 

Itiquira Pequenos municípios de 

menor pobreza 

Borda 19,8 22 11 1 0 6 82% 

Mirassol 

D’Oeste 

Polos urbanos com mais 

oferta de serviços 

Planalt

o 

3,1 4 18 2 10 6 80% 

Glória 

D’Oeste 

Pequenos municípios de 

menor pobreza 

Planalt

o 

1,8 4 11 6 10 9 62% 

Curvelân

dia 

Pequenos municípios de 

menor pobreza 

Planalt

o 

9,2 7 8 6 9 10 60% 

Fonte: FOFA municipal (produto 05) e Anexo B da revisão complementar. 

7.2 O que estrutura a desigualdade 

Como na área econômica, e diferentemente da de infraestrutura, a documentação segue a 

posição no bioma: 

Itens documentados em média, por posição no bioma 

Posição no bioma Municípios Itens documentados, em média 

Planície pantaneira 4 34,5 de 40 

Borda / transição 3 21,7 de 40 

Planalto / entorno 6 11,3 de 40 

Fonte: FOFA municipal (produto 05). 

A documentação concentra-se na planície, onde vivem as comunidades tradicionais que 

a matriz descreve: Cáceres é o município com mais itens documentados (37). A exceção do 

planalto é Rondonópolis, com 25 itens documentados, todos pelo acervo. Na outra ponta, 

Mirassol D’Oeste e Glória D’Oeste têm quatro itens documentados cada, e Curvelândia, sete; 

é neles que a inferência, a contraindicação e a lacuna pesam mais. A base factual de 98% de 

Porto Esperidião vem sobretudo de fontes regionais (27 dos 40 itens). 
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8 VERIFICAÇÃO E AUDITORIA 

8.1 Conferência de citações 

Todas as evidências citadas foram conferidas programaticamente contra o texto extraído dos 

documentos originais: 390 de 390 citações da matriz complementar e as 200 da revisão 

sistemática — 184 literais no PDF, sete com variação tipográfica ou cabeçalho interposto, oito 

literais no resumo e uma, que atravessa a quebra de página, confirmada à mão. 

8.2 Auditoria cética e replicação editorial 

A auditoria cética rejeitou 4 das 88 proposições, todas da segunda rodada, por sustentação ou 

atribuição territorial. Os auditores registraram padrões que a recontagem não corrige e que 

ficam ao lado de cada item como correção sugerida: dados do Censo de 2010 e de coletas de 

2006 a 2016 afirmados no presente, planos de educação com prazos vencidos citados no 

presente, versões do mesmo texto contadas como fontes independentes e municípios declarados 

sem passagem que afirme o fato. 

A detecção de texto-modelo encontrou 37 grupos replicados entre documentos, 

envolvendo 88 passagens, sobretudo dos volumes do plano da faixa de fronteira da UFMS e 

dos relatórios municipais do Pró-Pantanal, que repetem parágrafos trocando o nome do 

município. A contagem de fontes é feita por observação independente, e os textos com o mesmo 

parágrafo contam como uma observação. 

8.3 Validação das regras de inferência 

As 17 inferências municipais foram submetidas a verificação programática das seis regras, sem 

violação: nenhuma cruza grupos, nenhuma transfere item de planície entre posições distintas 

no bioma, nenhuma infere objeto concreto, todas nomeiam o município de referência e o 

critério, e nenhuma subsiste onde o dado municipal a contradiz. Dez delas têm ao menos um 

município de referência de outra posição no bioma (três só de outra posição), todas em itens 

que a regra não restringe à mesma posição: dengue e leishmanioses, saneamento e doenças de 

veiculação hídrica, cobertura da Estratégia Saúde da Família e transmissão de saberes na 

família. As 45 contraindicações recaem todas sobre os seis municípios com menos de 10% da 

área no Pantanal. 
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9 SÍNTESE COMPARATIVA 

Síntese comparativa entre as duas bases da revisão 

Indicador Corpus acadêmico Acervo documental 

Natureza Revisão sistemática Revisão documental 

Recuperação Busca reproduzível, funil PRISMA Acervo curado pela coordenação, 

ampliado por busca dirigida 

Unidades 255 estudos 81 documentos (81 textos) 

Evidências extraídas 1.223 1.853 

Itens de matriz 40, validados 84, auditados 

Lastro e escala De dois a 16 estudos por item; todos 

com fonte de MT 

1.194 passagens de escala municipal 

Cobertura municipal 8 dos 13 municípios 13 dos 13 municípios 

Verificação de citações 200, integralmente conferidas 390, integralmente conferidas 

Fonte: produtos 01 a 05 da área. 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão da área-chave sociodemográfica está concluída e verificada. Três conclusões 

orientam a etapa seguinte. 

A primeira diz respeito ao estatuto do que foi produzido. A matriz validada descreve a 

vida social das comunidades tradicionais da planície, com evidência mato-grossense 

concentrada em quatro municípios e em poucas localidades deles. O acervo corrige a assimetria 

no território, e não na ancoragem, que já era mato-grossense: os treze municípios passam a ter 

documento dedicado. A matriz complementar, por sua vez, é o mapa do que um acervo 

determinado registra, com cobertura desigual; usada como diagnóstico regional, converteria 

silêncio documental em ausência de problema social nos municípios menores. 

A segunda diz respeito às duas camadas da vida social. A que a literatura acadêmica 

captou — o saber das águas, as festas de santo, a reciprocidade, os povos tradicionais — é a 

que torna o Pantanal singular. A que o acervo revelou — creche, escola, vacina, saúde materna, 

idoso, moradia e assistência social — é a que torna os municípios pantaneiros semelhantes aos 

demais municípios mato-grossenses, e nela se concentram os serviços de competência 

municipal. Diretrizes municipais precisam das duas, e a segunda depende de planos de educação 

do decênio 2015–2025, com prazos vencidos, e de planos de saúde de 2022–2025 e 2026–2029, 

a atualizar em campo. 
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A terceira diz respeito à alocação do esforço de campo. Onde a base factual é alta, o 

campo confirma e aprofunda; onde é baixa, produz informação que ainda não existe. 

Recomenda-se priorizar Curvelândia, Glória D’Oeste, Mirassol D’Oeste e Itiquira, que têm as 

menores bases factuais do recorte, e verificar em Mato Grosso a classe do fenômeno de OPO-

09 e OPO-10. Acrescentam-se os temas que o acervo documental não cobre de forma 

recuperável, declarados como limitação na decisão C6 — o SUAS, a violência letal por 

município e a organização de mulheres —, que dependem de dado administrativo. 

Registram-se, por fim, as limitações que acompanham os produtos: a regra de 

ancoragem, que perde, pela simulação, 490 passagens com item nos documentos dedicados a 

um município; a varredura lexical, que não capta o dado em tabela, onde está boa parte da 

informação dos planos municipais, nem distingue a meta do plano do fato registrado; a auditoria 

do léxico em uma só rodada, que deixou falsos positivos residuais; e os 39 estudos do corpus 

lidos pelo resumo. 

ANEXOS 

Anexo A — Produtos que acompanham este relatório 

Produtos da revisão da área-chave sociodemográfica 

Produto Conteúdo 

Quadros FOFA da revisão sistemática Os 40 itens validados, com fontes e ressalvas 

Matriz FOFA, formato integrado Os 40 itens como proposições verificáveis, com lastro 

efetivo e confiança 

Quadros FOFA complementar Os 84 itens do acervo, com auditoria, rejeições e 

descartes 

Análise de complementaridade O cruzamento item a item entre as duas bases 

FOFA municipal Treze fichas e caderno consolidado, com status de 

evidência 

Tipologia municipal Perfis, agrupamento, matriz de distâncias e regras de 

inferência 

Inventário do acervo documental Os 81 documentos incluídos e os excluídos, com decisão 

e tipo de fonte 

Checklist de campo Itens prioritários para a coleta primária 

Corpus em BibTeX As 255 referências, 242 com DOI 

Anexos das duas revisões Base de evidências, PRISMA, ancoragem, auditoria das 

citações e matrizes em planilha 
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Anexo B — Emendas e ajustes de protocolo 

As emendas da versão 3 aos Protocolos 1, 2 e 3 foram aplicadas desde a preparação da área, 

com os ajustes das áreas anteriores (parentetização das expressões, descritores em inglês na 

Scopus, agentes independentes no lugar do NotebookLM e comando do Protocolo 2 literal, com 

o rótulo “SOCIAL (Sociodemográfica)”). As decisões comuns às três áreas da Fase B são as 

seguintes: 

• C1 (30/09/2026): definição operacional e régua da população como objeto; zoonoses com risco humano 

estimado na área; teto de 300 registros por expressão e base; títulos sem desempate e resumos com 

desempate cego; 

• C2 (30/09/2026): coleta das três bases das três áreas no mesmo dia; 

• C3 (01/10/2026): rodadas de consistência (G1 a) e complementar (G2 a), pares do mesmo estudo (G3 

a), corpus lido por inteiro (G5 i), lote da busca dirigida (G8 a) e PDFs abertos (G9 a); 

• C4 (03/10/2026): auditoria cética pela definição e pela régua da própria área e lote CAFe antecipado; 

• C5 (03/10/2026): até oito agentes simultâneos nas rodadas de lastro; 

• G-quadros e validação condicional (04/10/2026): citação secundária por par de item e evidência, 

publicações dependentes como um só estudo, correções conferidas na fonte e, depois, o lote R1, só para 

conferência; 

• 06/10/2026: arquivos da busca dirigida só citados nos pacotes; 

• C6 (06/10/2026): dossiês de lacuna (R1 a), regra de ancoragem mantida (R2 a), rodízio até 60 

passagens (R3 a) e texto-modelo por município nos dossiês (R4 b); 

• C7 (07/10/2026): classe do fenômeno para objeto de MS (E1 a), regras municipais (E2 a), quatro grupos 

na tipologia (E3 a), chaves opcionais em geradores comuns (E4 a) e textos como estão (E5 a). 

Anexo C — Reprodutibilidade 

O código que produz cada número deste relatório está na pasta de scripts da entrega e na cadeia 

comum do projeto, na ordem em que roda. Os textos extraídos, os dossiês de leitura, os prompts 

instanciados e os registros dos agentes estão preservados nas pastas do projeto. Os arquivos da 

busca dirigida e os PDFs de acesso restrito não integram os pacotes, que levam a citação de 

cada documento. 
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